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INTRODUÇÃO

A Coníerência da ReÍorma Agútia rcallzou-se cerca de um ano e neio
após o atranque para a ocupação e exproptiação dos latitúndios.

Hoie, numa área de J14080A heclates, flotèscem 450 UNIDADËS
COt rCllVAS DE PRODUCAO onde F nàa e.isrc a e\ptoacào do homem
Derc nomem. Nêras lraba/ham 93557 nonens murhêre5 e rotpns

A CONFLBTNCTA DA Bt IARMA AGBABIA ddda a prclunclidàde de que

se revestiu, narcará cetlamente uma nova fase pan a cansolidação da RA e

na avanço para uma nova agticultun, lìvre de exploradotes e ao serviço da

ecÕnomia ndcional.
Milharcs de tnbalhadores Èêqúeros e médios agricultotes e lécnicos,

numa dctittdàde ct:àcl\ft e calec ra, pdtticipann na sua orcanizacao o

àDtotdrcm a; CONCLUSOES e MOÇOES.' 
Dezcnàs de teúntòes laÃm íeitas cam as COOPTRATIVAS AGRICOLAS

para discussão das TE9ES que Íoram apresenladas na coníercnciai e parc
eleìçâo dos DELEGADOS.

37OO .lelêgados e cerca de 500 convidâdos, inletvieram na discussâo e

d\totdcào daa co^/clilsôEs, aa lohgo dos dois dras de r/dòa/hos' 
Ma;s de 140 tl?ialhadorcs ftzetam ntave\ções soÒre os lemas em

Delegações, moções e sãudaçôes de apoìo chêgaíam no decoíret ala

conÍeÉ;cia dos mais clivercos ponlos do País e oqankações' nameada'
menle de: sEc',.rAa,aoo DA rNfERstNDlcaL: sEc,,ÉfaaaDo DAs ao''s,'

SóES OE íRABALHAOORES DA CINIUFA INDUSTÊIAL DE LISBOA:
sEcFEfÁRtADO DA FEDEBACÀO OOS SINDICAIOS fÊXfElS, SECRE'AF/.
ADo pqovtsôRto oAs LtGAs DE PEouENos E MEDtos Acqlcut foÊEs
OO DISÍRI|O DE LISBOA; COP SSÃO COOFOEIIADOBA INIEFCOMIS-
SÓES DE TÈABALHADORES OO êRUPO CUF: U IÃO D(E SINDICA7OS OE
FARO: UNIÃO OOS SINOICAÍOS DA GUAFOA: UNIAO DOS SINOICAfOS DO
PORÍO: COMTSSAO COORDETJADOqA OO ,.AEN DA BEIBA BAI,.A: LIGA
Dos pEauÊNos E MÉDtos aGRtcuLroBEs Do coNcELHo DE vlrÀ
FEAI.: UGA DOS PEAUENOS E MÉüOS AGÊICILIORES DE LOUÊÉ':
aÈpÁesenttntes ot t.6'l Dos PEQUENoS E MÉDlos AcBtcuLfoÊEs
DE MONiEMOR.O.VELHO: FENDEIROS DA LOUSÃ ASSOCIADOS DO
t^rt E UAPEU: COMISSÂO DE APOIO AOS AGBICULIOBES DO N9ÈÍE
È riEtBAs - AcàtNovA -: cooPEBATwA aiqlcora DE lnoDuçÀo Do
AAFCOUCO: IBABALHADOFES gOG,/lS; COM]SSOES OE TMBALHADO
nEs DA MEraLúpcrca DuaBfE FEBFETBA: stNqlcttfo Dos METaLUÈG!.
cos Do Dtsf1tfo DE 

'ETÚBAL.No Ptenáio de Encêftamenlo, .r'aÊ de 30 a00 pessoas manifestaram
vibftntenente o seu apoio à REFOFMA AGBÁRIA e âs coNcLUsOEs
dprcvadas na CONFEBiNCIA. que vÉam à delesa, consolidaçao e avanço
dessd grande e implescindtvel coaquista das t,abdlhadotes tuàis e do povo
panuguês.

Ê neceâsálio, egoâ, que em todes ds UcP/cooPeêtlvas agrícolas, e
nôs maìs divercos locals .le lâbalho se .lisculam as CONCLUSOES, que
toalog aprovámoê e, 3e enconlrcm lomes ale aê aplicât nd ptállca.

EM FRENTÊ COM A BFFOBMA AGRÁBIAI

Évôra, 1 de Novenbrc de 1s76

A Conissão Organizadora
da ConÍeÉncia da Reíoma AgtáÍia



AUMENTO GLOAAL DOS POSTOS DE ÍRASALHO
(PERMANENTES E ÉVENTUAIS}

nos Dislrilos de Beja, Évora, Portalegre, Saniarem e Se1úbai,
coniíolo dos trabalhâdores

BALANÇO DA REFORMA AGRARIA
1-Os grandes êxitos alcançados no carnpo da produçâo e do

combatê ao desernplego, nâ zofa dâ Reforma Agrária, deitam por teíâ a
rn€nl ra e a calúnia que coÌìtra esta conquisla hisÌórca dos trabathadores
lêm sldo lançâdas.

Os resLltados seguintes, obtidos a pariir de dados recothidos nas
ÌJnidades Colectivas de Prod!çãolcooperâtivâs agricolas de 5 distritos
{Beja, Evora, Portalêgre, Sanlarern e Selúbâl) nos quaÌs se situam 436 das
r'50 U-rdãdes CoiecÌrvaç dÊ P.odu.ão e islenres. falaÌì por si

Tnquànlo nds 7o.aç da Fê'orÍìa Agia'ia d de d Ìêrrã esÌa sob o
conlrolo dos trabaÌhadores, as produções aumentaram ê o desempÍego,
prat camenie, Ío el mrnado, dândo um coÌlìributo decis vo pâra o reviqo.a-
mento da economa nacional, nas zonas onde a ReÍorma Agrária não
chegou âs produções dlm nuem e o dêseínprego aumenla.

Não se compreenderá que, a partr de agoía, o coverno não apoiê e
náo invsla na zona da Reíorma Aqrária quê constitui um sêctoí
delerriìlnafte no arranque pâÍa uma agric!lturâ moderna ê desenvolvida âo
sêrvço do Poíiuga Democrálico a camirlÌo do Socialsmo.

2, RESULTADOS TOTAIS

Aunentô das áreas semêadás nas terras sob
o coniroio dos trabarhador .......,l- 154811 ha (ì,181%)
Aúnentoda ârca de íègadi ,r 3 2oo ha ( r 3o%)
Aunento das produçóes dê cerea s

248800 Ìôn (+ 46%)
123 839 cab (+ 49%)

r 1463 {r559d-1- 75A (t 79a4-t- 344A H- 71a")
t 72 (-t-109%)
t 572 l-r 99%)

Baragens e âlb!re ras .. .. . . ...... ..... . .............. +cerca de 60
Pequenas obras de regadio . .... ........ tcerca de IEO
lnstâlações pêcuárias ......... I,cêrca de 60

7. Aunênto do número de eÍipregos:

(permanentês r€ventla s) ............ r 49995 l +229yq
Pe'nafenÌes.. . ..... . . ... ... -l- 32956 l+297%j
Eveftuals ...... . . . .... .. + 1703S (-i-160%)
(a) ..Eslê vâlôr do aumê.lo da produÇãó de.ereas, obrido côn b6ê nos dãdos do

rnslitulo Nacional do Esiâlisilcã mêÍêce âôs rãbalhadores sériâs ÍeseÌvas po

'1975176

3. EXPROPRTÂçôES

6 849

25 529 71776

-t 18 670

11272,6./"1

-1 49 995
(t2294/ò

Área expropriável ...... . . 1 640 000 ha
Área ocupada ..... .. ... .......... ..... .. 1 140 800 ha
Área que Íâlla expropriar .. 721 000 ha(a)

la) D*tes 721ao'ha que estâÒ PÒt èxpto|iat, 4937a0ha, èstãa aindà ìtêgàtnêntè na
posse dos ,árlllrdlários. os tãbârhddorês exise' que sê cúãpía a Lei da RêtÓna asÉìa e a

córsrlrricáo 6 que seiâr ãFidamênte e\prop ados è a te â entêguê a qoên a tâbâthê

4 - DESOCUPAçôES

Os casos em discussão têm-se vindo a resolvêí através de negociações,
analsardo caso por caso, com serenidade mas tâmbém com firmeza,
apesar das provocâções dos agrários e das suas oÍganizações. Esles que
íalavam em desocupar o Alentejo acabaram aÍifal poí reclamar somenlê
cêrca de 21 631 ha, o quê corresponde â 1,9% da área loìal ocupada pelas
UCP/cooperativas agrícolas. Este é o 1âo Íâlado erro dos lrâbalhadoresl -E, mesmo assim, dentro desta área e dos respeclivos casos muitos há quê,
aÍ)nal, íoram reso/vidos a Íavor dos trabalhadores en vÍttucìe das teclamâ-
coes não coftespondercn à verdade - 8780ha - e islo sem Íâlar nos
casos dê oclpação por clara sâbotagem económica que o governo teima
em resolver a Íavor dos âgrârios. Dos 6093 ha devolvìdos aos agrários, boa
parie e reclamada pelos ÌÍabalhadores, que consideram que em certos
casos fão havÌa razão para a devoluçáo.

Em cantÃparlicla, eslão pot exptopti 721000ha de letÂ .ujos
proprietáros têm mais de 50000 pontos, dos quais 498700h4 ainda se
êncontram ilegalmente na posse dos agrários. Eslês sim, são números que
imporia lêr ern contâ,

OS TBABALHADOBES ESTÃO A CUII,IPR]B A LEI

Ê NECESSARIO OJI OS OFCÀOS DO PODEB TAMBEI\,4 A CUMPRAI\I,
EXPROPRIANDO BAPIDAIV1ENTE TUDO O OUE AINDA FALTA EXPBOPRIAB

OS TÊABALHADOBES ES-AO NA FIPÍ\,4E DISPOSIçÃO DE LUTAP PELO
CU /PB I\,IENTO DA LÊI.

14 932

46 257

+31 325
(-r2107.)

217A1

+
+

l

2
3.

5

(lrigo aveia e celada) (á) ..... .......... . .. . . ...
ìu;e,ro dos erectì!Á ;;c!ários .. . ... . . . .... . .

Álmêrlo da maquinaria ê aíaiãs:
-.ato es
váqú d( de.ol-e là



LUTA PELA REFORMA AGRÁRIA
. .Nos Llt rros dos Íìeses a ,êã.çáo nlêns:ricou os ataques á Retormâ
Asrár â.

A Dt.etexlo dds dFsocupaçdes e montada uma gdncte manobrc
otorocalona em que teaccronátios (do CDStppD/CAp e Ctpt e esqucdis?s
(UDP/PCP(r)/GDUP e outtos) aparccem do nesmo tado prócuranlaa nnçar
as trabalhadores agrícotas contrc as Íorças mllitares e milìta zadas. Esïapro,o(ação leve a cobêrtLra des.ãrèdd dê mritos órqào5 de tnÍormdcão.
romeadampnte oe âl9urs eslàti7doos, da BTp e oâ RDp. Os trãb:1âdorês,
corn firmezâ revolucionára e lucidez, desmontaÍam e anlquÌtaram esiaperigosa proyocação.

Asora, o CDS (ê a CAP) tirada â máscarâ, apaíêce na Assembtêia dâ
Fepúblicâ coÍn um proiecto de tei qÌre visa a suspensão da Lei da FeÍorma
Agrdra. que visd '!arer pardr ds exprop,açóes e aumentaí a ponluaçjo pa/a
àiém do. 50000 pontos OuÊ vrsã. em L'tima anatrse. tiqLidãr a qeto,ma
Agrir'è, " ass m aDri. cdmrrho para que ac .orças red.cionáflas tomâcsem
de novo o podér A u idaoe de esquêrda perÌrirá qJe esse orolêclo seja
deÍolado 1à Arcênb,eiâ da aepúrìttca: . ,eaccão nào passarál

Para íazer Írente a estâ oíensiva reaccionáriâ ê deío1ã Ìa é preciso que
lodos e todas as Íorças progressìstas se empenhem na deiesa àa netorina
Agrária, alargândo e iôtensìÍicando o movimenlo de so|dariedade e defesa
dessa qrande conqulsta.

1 Apelamos para que todas as íorças democráticas, civis e mitilares.
nomeadamente o PCP e o pS, na Assembteia da Bepúbtica e t'oÍa
dela, combatam com lhneza e rcjeiten o prciecto cte tei sabrc a
"suspersão das exproptiações de prédjos rústjcos na árèa da
ReÍotna AgHha". Esle decrcta-tel e ,nconsuruicrcnat e rcaccianà-tio e visa liquidar a ReÍoma Agrátia e âbrr as polias âos
explandorcs,

2- Oue os trabathadores rurais e todo o povo trabathadoí, atrâvés dê
iniciativas adeqüâdas, con Íimeza, combaìam e aniquiiem tal
prolec o ler e ptiià']' à d6sotuçào da atqdnìzaçàa tascisiâ e ileoat
dos g.ãndes agrál,os e dos gêndes ntemeüàflos - a CAÈ

3-É píeciso alargar nâs fábíicas, no campo, nos escritórios e n:ìs
escolas, a soÍldariedãde e defesa à EeÍorma AgÁtia, c ando
Comissões de Apoio à Reforna Agária.

4- Estreit a aliança e os contactos, entrc t?bathadores turais e
pequenos e nédios agìcultores na base de acções corcretas
(luÌa peÌa expropriâção dos 450 mit hectares de têra, itegatmentê
nâ posse dos agrários e sua ênrreqa aos traba/hadoreì rurais.

pequênos agricultores, rêndeiros e seareiros, tuta pela comerciati-
zação-escoamênto, qarantìa a rempo de preços justos dos
píodutos agricolas, luÌa por uma po/iÌicâ de credlto e por uma
inslitulção bâncária ao seív ço de uma agrlcutruÍa nova, moderna
e dêsenvolvida)

5 Promover, quanda iecessário reun;ôes entre sindicatos agrÍcolas,
comlssões direclìvas das Unìdades Colectivas de
Produçào/Caoperatìvas Agtícolas e as orgânizações dos peque-
nos e nêdios agricultorcs, .erdeiros e seareiros de todo o Pais,
pan discutit os ptoblemas què a todos irlerêssam - como os
indicados no ponto anterior.

6 - Reforçat a otganizaçào das lJnidades Cotectivas 'Oe

Produçào/Coopentivas Agtícolas e a vida democrática dentrc e
êntre e/ast criar secreÌariados das coopêraiivas a nivel concelhro
e d strtal, e promover ãmplas ê periódicas assemblêias

7 - FeÍorçêt o sindicato e toda a sua eslrrtuta-

a- ]: á,â.t(ô e,úrr do Governa è do Es?do o cunanmenÌo dà
" Z"í'iiiiáaõ ãa tà aa aetorna +sÀt:a ê dd t et do Axenltènen'

íi nìì"ì.ïriii iue o eo,er'1o ìssuma pe'ante o Pais nêste

.."r"r , t"toï n 
"i 

oir'oa de qüe tt'e cèbe 1a íêsoluLào dos gíaves

iìii-,ì.-li-ãã-.ã.-"r"rrla(ào e 'xaçào de prelos de oaíaltia
ã"" p-0"r.. âgr'colas e:rgrr Lma polrLicã de 'íed 

ro ag rcoìa

cêrià o-e conlribua para o avan'o da êgr'cultL'a âo ce/vrço oo

il;; Ë;;;,;.4 e"ü" '""pe''o 
petâ autonamiâ das unidades

cà€arvas õe Prcdu;ào coopeâtivàs Agt;cotas

9 - A Conferência rcconhece o papel de vanguarcla desènvalvido pelo
Partido Comunista Português na luta pèla unidade dos tÍabalha'
dores, na luta peia reâlização da Reíoma Agúú4 tanto nos dutos
anos do íasclsmo, camo depois do 25 cle Abril.

10 - o úatetatiddo aaricola do Sut oincipal e hèroico obteÌo cla- 
neïorna nqra,ia.-tutdtá com limezà oeld cansotidacào è avdnço

Jãssa n;súrica conquista - que interessa a todo o Povo

ìi"-oàrr'ãooi - " 
t"ra, 

"eítamente 
a seu lado' lodos os trabalha-

dores e os militaíes progressisias e pa1íiotas'

r1- Pârã ouê êsla oíê_oe Co'íerencia dd Fêlo/mà Agráaa len"a' ;;;;,.-ã; ;',i""mos qJe rodos os anos no rrm dãs cornêrrás

;; *;,* " coirÈBENCtA DA qEtoBMA aGRABIA onde setd

iáitio iàãncà ao 
"no 

. tnçadas diíectrizes paft o ano seguintè'



t

SOLIDARIEDADE

COM A REFORMA AGRÁRIA
'1 - À Coniêrência da ReÍorma Agrária reconhece a imporlância vital da

solidariedadê recebida dos lrabalhadoíes portugueses e vinda tâmbém
douiros países, nomeadâmenlê, dos países sociÈlisìas, para que a Reíormâ
Agrâriâ seja, já hoje, uma grande vitórìa dos trabalhadores.

2- Devemos intensiÍicar:

â) P€urtões entre trabalhadores do campo e da cidade organizadâs
pelos seís sirdicatos, â fim de lraçar programas de apoiol

b) Jolnadas cle trcbalha votuntário, nos Ílns de sêmana, ás UCP(S) e
aos pequenos agÍicultoíes, incluindo apoio lécnico nâ organização
da contabilidade, na assÌstênciâ médica e na resoluçáo de outros
pÍoblemâs qLe se poem:

c) Rècolha de íu,1dos por comissões de operários industriâis e outos
trabalhadores paÂ compra de traclores e ouiías máquinas indispen-
sáveis às UCP(s)l

dt Apoio no campo da alíabetização, lal como Íoi praticado pelo
Í\,4ovimento Alía, principalmente no período de léíjas alravés de
vastas campanhas;

e) Apoio naletial, prcveniente de grupos de apoio e câmpânhits nos
paÍses câpllalistas e especialnente a p€dll dos paísês socia/istas;

t Beuniõês t!ê apoio à.Relaímâ Agtáriâ, cettas e moçóes, risiías âs
coopetativas, parc que toclos os tmtrâlradorês se s;rtam â tnvâr a mesma

. luta pela Beíoma Agrá a.

3 - Consideramos muito importente desenvolvet e telorcat a solidaie-
,:. . chdr roê pé$rír,s6 ô 

'l'ádbÊ Qgúao,l'9rcs, quet ãÉtui ì1q àteÍbia 6.RÌhâpìo,
È .|tra. no Á(ÉÍrr 4o c.lrro ê ra ,úorr0 co Prúì tãl cooe.tü. Íémos'' céèìdo âs !*iíã3 po'' a colheilà clo aroi dos câmponêsês dos câr1Ìpos

do Mondego.

4 - C on sideram os mu ito importan te o reforço da solida edacle entre as
ptópias coopeÂtivas.

JV

LEI DA REFORMA AGRÁRIA
EXPROPRTÁç0ES

'L Os tnbalhadorcs cumptiram a Lei
ótgáas do podet, tanbén a cunprcm.

2. Rejeilar energicamente a alteraçào
combater as intenções da CAP.

3. A Lei da Befotna Agátia deveÁ ser
nacional, expropriando-se os latiÍúndìos (com
quet que existam.

que o Got/erno e os ortros

dos 50 oo\ pontos, ista é,

aplìcada a todo o terrilótio
mais de 5A 000 pontos) ande

4. A teffa dos latifúndios a exproptiar será entregue a quem a trâbatha
(lrabalhadores e pequeros e nédìos agtìcultores), que arcanìzaÀa a
exploraçâo da tetra de acordo con a sua vontade.

5. As exptoqìações ìncllem as corstruçóes (monles, lagarês adêgas,
armazens celeÌros, elc.), mesmo que lenhan mattiz utbana. As casas e
demais instalaçoes das herdades exptapriadas ou a elas ligadas nãa padem
ser /esilluldás aos agrá,os, dado que estào legahente expropriadas
porque fazen parte das respectivas herdades e são economìcamente
dependentes delas (Art.ô 204.' do Códìgo CíviD.

6. A terra ocupada e ainda nâo exptopriada deverá ser, ínedìatanen-

7. Os latifúndias não acupados, aos quas se aplca a Le da Reformâ
Agtâtia deverão ser etproptìadas pela seguinle otdèm de ptiorìdâdes:

-Quando haja rêclamação de expíopriâção de trabalhadoíês rurais e
Pequenos e médìos agricultorêsi

- Ouando haja desempregoi

-Quando haja necessidadê de ordenamenlo económico-soclal.

8. A ponluação não deve corresponder ao quê está nas Finanças nìas
sim corresponder ao que está nâ terra, pois as malíizes esláo muÌto

9. Ponha-se íim ìnediata ao abandono das tenas que estãa na não
dos agrários, camo pot exenplo a hetdade de Aivadas no Concetho de
Odenira è tântas autras.



10. Ponha-sê lim à sâbotagem qus os agrátios estão a Íâzet nas
heftadês aue vào set exprcpriadas. como por exemplo no DistÍilo de
sântarêm Íèo e de florsslas em msia cíaçâo, destíuiçáo dos aramados das
vnhas, qu; lançam trabalhador€s no dêsemprego vendem o moslo aos
qrandss ãímâzenislas para Íutuía espsculação. elc )

11, Ás r€seruas só poclerào ser alribuidas depols de todos os
latifúndios estarcn exprcPriados-

DIRÊITO DE RESERVA

12. A deíirição ê âplicação do direilo qê reseíva deverá ser feita
semprs com a parlicipação dos trabalhadoíes ê dos pequenos e ínédios
agriculiorês das UCP/Cooperativas e das sLras vêrdadêirâs organizações de
classe, e não têm que ser donlro dâs lerras ocupadas pelas Cooperativas.

'13, Devémos lutâr por que as reservas só sejam atribuíctas aos
agráíios que vão explorar directâmente a terra, e que náo tenham outros

14. A aplicaçào do d.rêito de íeserva nunca devê.á sêr teits coÍn
preiulzo da viabilidade das Unidades Colectivas/Cooperativas.

15. O direito de reserva náo deverá sêr concedidol

- A agrários quê tirìham terrâs incultas ou sub-apíovoitadas oii fizeram
sabotagem êconómica-socíal;

-A agrários que não explorem directamente â terra;

-A agrários que não cumpriram os prazos previstos na Lêi para os
pêdidos de reserva-

UNTDADES COLECTTVAS DE PRODUÇAO
OESANEXAçÕES

'1. Repudiamos, total e completamenle as desanexaçôes, porque elas
põem em risco o pão dos trabalhadores. Oevemos combater, por iodos os
meios adêquãdos as dêsanexaçóes.

2. RêpudÌamos as manobrcs diyisiorisras tlo MllC e (te e'ntidades
oíiciais como o dìrectot do CRRA de Beía.

3. É nêcessário e urcenle methor a vida democútica dentro das
coopetatívas, para que lodos se sintâm â participar na vida colectiva e
conheçam a situâção real das cooperativas. Esta é a methor maneira de dar
combate às desanexaÇões.

tNDËMNtZÂçoES

1. As toftunas dos agúrios são rcsultado da feroz exptorcção dos
tÊbalhadorcs e não deve sêt-lhes atibuida qualquer indennização.

2. Pelas dúvidas dos agÉrios cleve respondq toda a sua lottuna.

3. O dinheiro cle qualquer ìndemnìzação aos agrários dove ser, antes
de mais nada, pârâ dêsconlaí nas suas dÍvidas.

4. Em qualquer caso mesmo à luz das lêis acìlais e da constituição
não têm direito a indemnizaçâo os agáios que tìnham terras incuttas ou
nal aproveitadas ou que íizeram qualquer espécie de sabotâgem,

5. Exigimos que se ponha íím imediato ao uttrcjante ctecreto-tei 489/76
que clá subsídios de I500W0 aos agráìos. O dlrhello despordiçâdo nisso
cleve antes ser aplicâdo pan os donos de pequenâs terns aftendadas que
Íicann en ná situação económtca e que por, serêm vêlhos ou doentes não
podem trabalhá-las, lsio é, os soràorios pobtes, que nuitos há no Centrc e
no Norte do Pâísr assim s€ Íacilitará â apticação da iustâ lei do
aríendamento rural.

6, 
^/ão 

pode set pago nem mais um escuclo aos agfários, sela â que

7, Nem un lostão das cooperctivas dève ser desviado paâ indemnizat
os agrárlos pelâs searas que linham quando a lerra foi ocupada, nem pelos

FuncionamênÌo de una sêcção durânte a conÍeència



Ì

pagamenlo. sê vier a set feilo. se íaça em mais c!ê 20 anôs, potque as
coopetativas nào podem pagü tudo de uma só vez. 

I
I

ÌAXAS E IMPOSTOS

1. Em nenhum caso os traballÌadofes são /es ponsáveis pelo pagamen-\
lo dos impostos e cont buições dêvidas pelos agú os. l

I2. Potgue âtnda não existe 
^e^huma 

/ei sobre isso. não pode set
cabGda às UCP/Cooperaiivãs qüársquer impostos ou conlriòu,çdes soò/e a
lètta, as màquìnâs e as corrfuçdes

3. Com o Íim de cttat um Fun(ta,pan a Refotma Agátia deve set
lançada uma laxa. ma$ alta pàrc as coopetalivas que actuâlmente utiltzan
melhores terl8s e maÊ equìpamenlo e mais bdixa para as oul.as; as
coaperctivas com nènos recursos não devem pagar taxa. O Fundo devo
destinâr'se a sêr aplicado nas cooperativas que âctuâlmente têm menos
recl]rsos, por Íorma a construir nelas as benÍeitorias necessárias (bârra,
gens, eìc.) e adquirir qados o máquinâs parâ que atlnjam tão rápido quanto
possível nívêl idênlico às ouìras, e para modernlzaçâo e intensiÍicação da
agriclltura. Na fixação dessa laxa e na aplicaçáo dessê Fundo têm de
parÌicipar as organizaçôes dos trabalhadores agrícolas ê dos pêquenos e
médios agricultores, que utilizam terra nacionaíizada.

A questão da laxa e deste Fundo precisa de ser mais esÌudada.

gâdos e máquinas, Lrma vez que ainda não existê lêi nenhuma que regul
como isso se vai fazer.

Temos de obrigü os órgãos de podet a Íazü a lei de noclo que
VI

oBrENrAÇÃO PARA A PRODUçÃO
AGRO-PECUARIA

1. O aumento da ptodução é condição pan c at màiot número cte
postos de tnbalho, garcntit tnbalho pemarenls, assegurar condiÇões de
esìabilidadê económica às L,CP e aumeniar a produção gerat de bens
alimentares no País.

2. O planeanento da prcdução (teverá ter em conÍa a necessidade de
ordenamênio das culturâs sequndo a aptidão dos sotos. uÌilizando toda a
área com capacidade agrícola ê Íazendo o povoamênto das áreâs com

3, Ás Íotâções deverão sü equilibndas e capazes de garanlir urn
saldo positivo de êlementos nütritivos (azoto, ÍósÍoro, potássio ê outros) no
solo. âlra!ês oe:

â) inlrodüção de culturas melhoradoras (teguminosas)i
b) Alternância coíecta das culturas na rotação dê íorma a que as

condições do solo venham progressivameniê a mêlhorar;
c) Jnkodução de forragens culiivadas em novas áreas (terras de

encosta) a fim de melhorar e recuperar os solos.

4. Aumenlo do efectivo pecuá o e rccionalização do naneio do gado,
coÍno Íorma correcta de âprovêiiamento da massa forrageiía disponívet e de
produção dê matéria.orgánica (estrumes) a incorporar no solo,

5. Aumenrc de conslruçdes pan instalaçóes de gãdo, co.rslruçdes
tanto quanto possÍye/ de baixo crsto.

6. Aumênto da área rcgada, atnvés cta construção de baftagêns,
abetturâs de furcs, etc., íazendo a adaptaçào ao rcgadio, a ÍiÍi de
possibililar a Ìnìrodução de culluras altamente renláveis, o âumênto de
gado leileiro, e uma maior absorção da Íorçâ dê trabalho.

7. Definição e execução cotrecta das activiclades produtiyãs, nomea-
damente, as ÍertilizaÇões com base na análise da lerra, as operâçõês de
preparaÇão do lêrrêno de Íorma â impedir a sua degradação e â garâniir
níveis de produção tão êlevados quanto possívet. ben como a utitizàção dê
semenlês sê/êcclonadas.

8. Constituiçàa de patques de mâquinas en cada UcP/Coopentjva e
de pá.ques de máquinas pessdas g./e sirçaF conpntameite váias
UCP/Caopenritas. qàranl.ndo seÊìpre aporo Ìêcrico as máqu nâc. Enlretan-

Solidaiedade
Méquinas oferccidas peta UBSS



11 As UcP/Cooperatjvas cteverãa chamar para o seu
sud tonlianLa. e1 _eroo inle ro que. .onjuntame-Ìe com
possaÍn elaborar os planos de exploração ê acompanhaí

la deverá teÍorçaFse a solidariedade entrc as t)Cp através da cedência de
máquinas, de modo a aumentâr o núnero de barrcgens e o./tras obrãs.

9. A in|oduçãa de novas culturas não deveÁ c ar situações d€
cÕncotrència que possam prejudicar a economia dos pequênos e médios

10 As UcP/Caoperctivas deveÉa prcmover a reatização de cursas
práticas para trcbalhadorès, de produÇão veqêiat, de gestâo e coftabitida_
de, de pêcuária, de máquinas, de conservação de iorraqêns, etc.. e até a
deslacaçãa a pa,sês esÍrargelros amigos a Íim de se Íornaren quadros
lécnicos sardos dos ptóptìos trcbathadores, devenda a coverno aôõiat

v

coMERCIALIZAÇÃo
1. Ás Cooperalivas devem estabelecet cotlldclo\ com as oryânizdções

de pequenos e nédios agticullotes e com elas íormat comissões, para em

.ô;D;b èxio em do Cove,"a, a curto pÃzo à cnaçào de otganismos
pu;l;cos que comprcm as pdncipais p/oduçòes agricolas Os pÍecos lénì de
;er tÌádos antes das semenlerras e prcvidmenle disculidos com rep'esen-
iàntes aas uniaaaes Caleclivas e dós pequenos e nédios agrìcultorcs O

ôdoamenrc lem de set à prcFro.
Estês oroanrsmos deven Hmbem vender os palcpas lâctores de

produçáo, nõmeadamenle adubos, máquinas, ra9ões semenlês, p/atlas,

2- Os ?abalhadorcs devem èstudat a íormação de secretatiados pata

caoúenação dos preços, possivelmenle a nlvel concelhia olr distrila/, quê

semanâlmenÌe iniiquem às unidades colectivas e pêquenos e médios
agrcultores os preços por que devern vênder as suas produções

3. Devemos lutat oryanìzacla e reaiislicâmenle contra os grandes

intermediátios espêculadores, criar as Íormas de comercializaçáo que
oermrram reíorcai na Dtátca a a'a'ça co14 oç peqLrenos ê mèdios
àôícdltôres oo l\oÍte e Cenlío do Pais e a solidatiedade com looos os
tãbâlhadores da cidâde através da venda a cantinas e ouirâs organizaçôes
de consumo dos irabalhadoíes.

4. Dèvenos ctiat. a rí\el concelhio, uniôes cooperãfivas com base nas

!nidadês co ecllvas ê nos pequenos e médios agricultores' pan procede'
rcm âo lrcnsporte, armazenagem, embalagen e cometcialização das
produções e d;s íactores de produção, e parc melhor abastecimento dos

5 Os trabalhadores das unidades coieclivas devem participat iunla'
mente com os pequenos e médios agricullorcs na constituiçãa de
coopentivas agúiotas de conerêialização para as quais seian t.ansleridos
o pattinònrc e aç /rncóes das et-grcnias

6. Deve ser estudacla a inplanlaçâo de ìndÚslrias que gannlam um
melhor èscoanenla e vatotizaçâa das praduções agrícolas e pecuátias

7. Iodâs as unìdades cotectivas se devem ìnscrevü na Cooperativa
BeÍorna AgÁ a (CRA) parc nanutenção e desenvolvimento de um au mais
arnazéns Ãos grandês cerìl/os de consumo para venda a oryanizações cle

trabalhadores e a tetalhistas.
A CRA deveíá continuar a dar às !n dades colecilvas uniôes cooperali-

vas e órgãos de coordenação dos preços, as inÍormaçôes sobre os

'12. Ao coverno cabe grande rcsponsabitidade na apajo à Reíormâ
Agtária, quu Íinanceiramente, quet cotocando técnicos comoetentes e da
canhênca dal aoàthêdores nos serlr.o< récnrcos or,c,ais.

As nulhetes na luta pelo Pào e pela Libedade



mêrcados, sua evoluqáo ê tendéncia, e deverá estudâr as possíveis
indúsirias a desenvolveí pelas unidades coiectjvas.

Devem set consolidadas as cooperativas de consumo cnaclas nas
á/delas, nos úllimos dois anos, por iniciativa dos trâbathâdores.

8.

9. Os trabalhadorcs clas unidades colêctivâs opõem-se teminantemen-
le à política cle comercialìzação da sua cortiça através dos CentÍos dè
Reíoma AgÉia, A cortìça pertence aos t'abalhadorcs, podendo, por isso,
as unidades colectìvas dispôr delâ livremente.

10, Pelo lnstítuto dos Cefeals clevem set assegurcdo o fonecinento
tápiclo cle loda a semenle de ttigo e outtos cereais necessários Oala as
sernenlerras deste ano. eliminanclo as deficÉncia$ que estào a ve íicarse.

11. Deue ser íixado imediatamente o prcçl do Uigo, ceva(ta e aveia
íeíerenles à colheita de 1976 e à que agoaa vat ser semeãdà. Não se admtte
que o Goveno /ecebâ os cefeals antes de ílrar os prcços.

12. Os tìabalhadorcs rcclaham contra o aumento do preço dos
adubos e a redução do desconto legat de quebsneÍiciam as cooperátivas e
os pequenos ê médios agricultores. tsso foi tejto sem prévia discissão com
a organização rêpresentaÌiva dos Ìrabalhadores interessados.

Ceifa nuna UCP da aoixo atenteio Etvidet

CREDITO AGRíCOLA

-O Ctéclilo Agícola cle Emeeância deve tú um jurc mais baixo,
acessível às possÌbiladades das Unidadês Colêclivas dê Produção.

-As parcelas do Cíédlto Agtícola de Emergênciâ que foftm emprc-
gues em investimentos devem set tnnsfeidos para médio e longo pnzo.

- FotmaçAo clum Banco parc a ag cultura ou Banco de cÉdito
Ag cola, como organismo especializado na concessáo de crédito agrícola,
ao serviço das Unidades Colectivas de produção € dos peqüenos e médios
âgricultores.

-O Govemo dêve deíinir, âpidamente, una coffecta politica de
ctédito agrlcola, depois cle ouvidas as otganizações dos tftbalhadores
(Sindicâtos e Comissões Directivas) e lerdo sempte em conta a impodâncìa
deterninante da Rêfoma Agrá a no a anquè parc uma ag cultuía
nodena e desenvolvida ao setviço do Povo Pottuguès.

- Ivuitas vezes os produtos têm que Íicar nos aímazéns das próprias
unidades colectivas porque o Estado nâo tem capacidade para os recolher:
ênlão, ou o Governo paga os ptodutos, deìxando-os arnazenados nas
cooperctivas, ou paga às coope@tivas um juro corrcspondente a êsse
tenpo de atmazenagem.

1. A conlabilidade e gestão das UcP/Coopentivas Agricolas é hoje
íma das qüéstões mais importântes de orgdnizeção intema das UCPlCoo-

CONTABILIDADE
UMA OUESTÃO

e ó9. derr€rs s€tvicos
àq à."1{t_ tíàao{0o lat

UcP/Cooperclivas Agrlcolas devem estat
dê pessoas €straràâs ros selyiços de
coníiança dos trabalhadorcs.

E GESTAO:
CENTRAL

pentivâa e de cuja solução depênde a suâ consolidaçáo

3. Ás vigìlantes pe.ãnte a
escítóio que não



- Denunciarn-se as re1Ìatrvas de rnqeréncrã e conÌroto na vida das
Uooperâttvas alrâvés dã_contabrtidaoe qLe tém srdo praricadàs por parle de
Lenrros Hegronars da HeÌorma Agráíia.

4 Na actuat stuaçào deveÈo set prefercnciatmente os ttàbalhadores
oü seus rrll,os a ldzerem d contabitidàcle das ucp/coope/atrvas Agrícotàs,

5. Parã que tar seja possível torná-se recessá.ia a tormacào de
quâdros tê.nrcamente hãbitirados or./undos do prcteta ado rural a\a;les de:

-cRtAÇÂo, 
pELo ESTADO, DÊ CURSOS DE GESÌÃO, CONTABTLTDA_

DÊ E CONCESSÃO OE AOLSAS DE ESTUDO IOb rIrtOS OOS
TFABALHADOBES;

_ HEALjzAcÃo DE cUBsos BAPIDos DE FoRMAcÁo PBoFIssloNAL
BASTCA ORCANTZADOS pELOS PROBptOS lanalrHnoones. srt\,_
OICAÌOS, UNIOES OU OUTFAS OBGANIZACOES DE TRABALHA-
DORES.

, 6. PaÂ apoio aos quadlos das p/op.ias t)Cp/Cooperctúas Agticotas

_CONTRATAB TÉCNICOS ESPECIALISTAS EI\4 CONTABILIDADE EcEsrAo DA coNFtANÇA Dos TRABALHADoBES n ruuctóúlÃ
JUNTO DAS UCP, GBUPOS DÊ UCP OUE SE UNAM PARA O EFEITO
oU UNIÓES DE cooPEBAÌIVAsi_ CRIAB JUNTO DOS SINDICATOS OU DAS UNIOES COOPERATIVAS
BRIGADAS DE coNTÁBtLtoADE coNsriÌuÍDAs poR voLUNTÁRtos
CO[,t pREpARAçÀo AoEOUADA E |NTÊRFSSADoS eu oÀa À ÀúÀ
coLABoRAÇAo A REFoB[,A AGRÁRIA.

7. PaG que se dese,yol/a e aprcfuncle a íonaaào cle ouadrcs
co1Ìabilislas e gestores deve-se êstudaí â criaçào de um CENTiìO DE
APOIO E APEBFÊIçOAI\,4ENTO PBOFISSIONAL PARA A CONTABILIDADI E
GESTÁO.

I OS RËSULTADOS pOStTtVOS apurados no fim do erercício OEVEM
sER ApLrcADos No DESENvoLV|\,4ENTo DA pRoDUÇÂo, NA soLtoARtE.
DADE ENÌRE COOPERATIVAS E NA IVELHOFIÂ DAS CONDICOES SOCIAISE DE VIDA COLECTIVA DOS IFABALHADoBES, de acordo com os

9. As IJCP/Cooperativas Ágricotas anles das princrpais semenreiras e
dos gíandes invêslimentos devem etaborar os íespÁctivos ptânos deprodução ou invesiimento para anátise, debate e dedjsâo coteòtiva.

10. Ás contas das UcP/Coopetativas Agncotas devem se/ aoreserta_
das petiodicamente a todos os tâbdthadorcs para conhecimento e
d,sc{./ssão em assembleia de foma a que lodas ai possâm comprcendet

SALARIOS E REGALIAS SOCIAIS
1. A ocupação dos latiíúndios e a cúação clas ucp constituèm as

conclições Íundamentais paâ gatantir aos trabâlhadorcs agicôlas lrabalho
petmanente e melhot pago.

2. O nível dos sa/ários dentro das UCP deye senpre tet em conta o
equilíbrio êconómico dâs UCPe a necessidade de consolidd
Relotfia Agntâ. O nivel d? salà-ros nào deye u/traoâssar as possiòt/idades
das UCP Se não for assim as UCP vão à íatência, o que stgntÍica o regresso
ao desemprêgo, à fame, à repressão e ao Íascismo.

3. Os sa/á/ios nas UCP ctevem ser íixados com a cotaborcção dos
Slndicalos dos Tzbalhadorcs Agrlcotas, mediante un profundo éstudo e
ampla consulta aos trabalhâdotes, tendo sempre em conta as reais
possibilidades económicas.

4, Deve set estimulada a ptodutivídade através de fotmas adequadas e
do conbate âs lerdérclas lgualitaristas.

5. Ao mesmo ïempo devem ctiarse íomas de estímuto motais à
ptodução, islo é, fotmas de teconhecìmento púbtico e colectivo aos
trabalhadores que mais se tenham distinguido no esforço parc aumentat a
ptodução e a produtividade.

6. Enquanlo não forcm assegurcdos a patticipação efectiva dos
ttabalhadorcs na geslão dos íunalos da Previdência e o apojo orcanizado do
Estado à ptodução agúcola. as UCP devem apenas descontat os 6,5 y" do
salátio pan a Previdència, clevendo os 17% ser retidos nas lJCp parc
criação de um íundo cle apoio socíal aos trcbathadorcs.

7. A todos os trabalhadotes agúcolas dêve ser assegurada pe/a
Previclência uma rcíorna qte lhes pemÍta subsisti]. dignamente na
incapacidade por doença ou velhlce, independentemenle do tempo de
dêsconto para a Previdéncja.

8. Os serriços de âss,sténcia n1éc!Íca, hospitalat e necticamentosa da
Prcvìdência dêvem set dotados das insta/açdes e dos médicos, enfetmeircs
e outros protlss,onãis reeessários à tápida, eliclente e cuicladosa assistêr-
ciâ aos doêntês.

9, Os Sindicalos Agrícolas devem desenvo/yer esforços ro sertldo de
mantet a Unidade entrc toclos os trabalhadorcs aglícolas assâlaÍiados, quer
trabalhem nas unidadês colectivas de produção quer âinda estejam ao
serviço dos agrários ou doutras entidades,



XI

oRGAN|ZAÇÃO DAS UNTDADES
COLECTIVAS E QUADROS

1. Para consolidar e Íazeí avançat a FEFORMA AGRÁR|A há que
Íeloryaí a oeanização das Unidades Colectivas.

2. Temos de melhorct os métodos democáticos nas Unidades
Colectivas e Cooperativas: Íazenclo assembleias qe tabâlhâdores toclos os
meses; combatêndo o caciquìsmo intêno, o auto ta smo de certos
dirigentes e o ìndívidualismo. As questôes mais ìmportantes têm de ser
disculidas por todos os trabalhadores.

3. Ás comlssôes dìrectivas devêm ser rcíorça(tas com os trabalhadores
mais combativos ê honestos, que já tenham dado provas.

4. Temos de aplicar òs Estatltos e o Regulamento tnteíno de cada
Cooperativa, os quais devem ser a/aborados e aprovados exctusívanente
pelos lnbalhadorcs.

5. Devemos fomar Secrctatiados Còncelhros, a partir da reatizaçáo de
Plenátios concelhios de trabalhadores das Unidacles Colectivas para
desenvolver a cooperaçâo e lrocar experiêncjas. A partÍ daí, rcalizat
Ássemb/eias O/slrÌta/s e constiluir Sec/etaflados Distrltais com o mesmo
objectivo. E, mâis tarde, Ássemb/eias Rsgiorals.

6- Ouas ou três vezes por ano devemos fazêr P/erárlos Dlstrjlârs com
lodos os trabalhâdoíes das lJnidades Cotectivas dê cadâ Distrito,

7. Devemos ir criando únlões concelhìas cle Unidades Colêctivas de
Ptodução/Cooperctivas, para apoio à contabiliclade, à comercialização,
industtialização, ao patque dê máquinâs e oíicinas de rcparcções, etc.

8. Os tâbalhadorcs menos dedicados ao lnbalho devem set c tica-
dos nas Ássemb/elâs; os mals dedicados deuem se/ /ouyados nas mesmas

9. É necessárÌo reíoryat e melhorct tocto o trabalho sinclical, at::lvés
da eleição dê Delegados Sindica,s nas Urldades Colêctiyâs, nas Froguesiâs;
corlactos mals eslreitos entfe os delegados e as Direcções Sirdìcais;
rsuriôes das Direcções sindicais dos vátios Disttitos; cursos do aperfeiçoa-
mênto dê quadros sindicais; apoio técnico, económicô e juídico aos
s/ndlcatosj visitas de Dêlegaçõês Sjndicâis aos países sociâtistas, e trazer
cá Delegações desses parses. para troca de €xperièncras.

10- É necessátio que se fomen quadÌos, técnicos e s,rdlcalistas,
vinclos do seio dos tâbalhadores- Para isso exlgimos do Estado, o
tespectiyo apoio: cursos pâra técnicos dê forragens, semenles, elc.; cursos
para veterìnários e tratadoÍes de gadoj cursos dê contabilidade e gestão
das unidades colectivas de produção/cooperativâs agrícolas; cursos de
íormâção comercial.

11, Os S,rdlcâtos e as Uriões de Cooperctivas devem prcmover a
realização desses cursos, os quais devem ser dados por técnicos
progress'stas nacionais ou de outros países, nomeadamente socialistÍts.

12. É preciso intensificat as yisltas de estr/do aos países socialistas,
mas os trabalhadorês das Cooperatjvas devem ser ouvjdos nâ escolha dos
seus companheiros que lá se deslocarão.

13. O Goveíno deve colocat técnicos competentes e da coníìança dos
ttabalhadorcs nos Cerlros Flegìonais cla Reforma Agrária e deve também,
reeslrulurar êstês se/viços oliciais

14. Os Certros de Fotmação Ptoíissional devem, também, funcionar
ão seruiço da ReÍorma Agrária e realízar cu6os paÂ tÍabâlhâdorcs de
acordo com as recessldades por e/es sertidas,

Os nabalha.lotes otganiza.los a@nçam



MOÇAO
Os trcbathadorcs das UCP peque4os e médios agricullores e técn,cos

rcunìdas na Contetêncta cla BeÍoma Agtátia. ën Êvoâ. considetândo.

1, Que a CAP é una oryanizâção fàscista que ten como otJÍectlvos a
contra-revoluçâo e o rcgresso do rcgime tertotista dos latiíundiátios e dos
graÍdes monopollstas.

2. Que a CAP é uma oeanização ctiada pelos latiíundiátios e grcndes
intermediários especuladores parc suceder à exlinla ALA e clesempenhat o
mesmo papel conspìRdot, golpisla e contrc+evolucionário.

3. Oue a CAP senprc lem usado a violência verbal e fisica, a
êhantagem em telação ao governo, o coÍe das vias cle comunicação em
especla/ das gnndès vias de ligação a Lisboa, o assa/lo a lnsta/ações dos
ex-génios da LavouÃ e a serviços públlcos da Mlnistétio da Agticullurc.

4 Aue a CAP, pela violência e tefforismo fascista que usa, se lem
isolado ptagtessivamente dos pequenos e méclios agrìcultores, pequenos
Nop etátios, rerdeiros e seareiros gue procutou enganat e atircr contta os
trabalhadores agrícolas assalatiados e lodas as Íorças progrsss,stas.

5. Que a CAP, na ânsia cle não se deixu isolat, íaz exigências de
prcços âgtícolas i ealislas com oiectivos clanmènte demagógicos.

6 Que a CAP, pot ludo ista, é claramenle uma oryanizaçâo lascista e
cÕntn-rcvolucioná a.

EXIGEI\,1 QUE OS ÓRGÃOS CONSTIIUCIONAIS DO PODER _ CONSE-
LhO DA REVOLUÇAO, ASSTMBLEIA DA REPÚBLICA E GOVEBNO -
TOMEM AS I\,IEDIDAS NECESSARIAS PARA DECLARAR A CAP ILEGAL
E DECRETAR A SUA EXTINçÃO.

Évora, 31 dê Outubro de 1976

Aprovada por aclamação no Plenário de Encerramênto dê conferência
da Relorma Agrária, quê teve â presênça de mais de 30000 pêssoas.

MOÇAO
Os trabalhadotes clas Unidades Cotectivas de Produção/CoopeÃtjvas

Agrícolas e técnicos proglessistas Íelridos em ptèná o na Coníercncia da
Reíoma A9ária saudan caloÍosamente os pequenos e néclios agricultorcs
(ptoptietátios, rcndeircs e seareitos) vitimas como eles o íorcm da
desenfreada exploâçào e opressáo dos àgrcnos. dos grcndes tnteïle(tÈ-
.ios e dos senho/,os .,cos e e{prêssafi d sua lltme dèteminddào de
lottalecer cada vez mais a alíança dos trabathadorcs rurais è pequenos e
nédios agticultores parc que, tado a lado, se conquiste deíinìtivâmente una
vjda nelhot pâfa lodos os que tnbalhan a terra.

Em paüiculat, saudam e manifestam a sua so//dariedadê aos r€nde,ros
que hoie lutan pêla aplicação da tei cto A endamento Rurc| e exjgen do
Governo e outtos ótgãos de poder que íaçam cumprit a lei.

_VIVA A RLIORMA AGBARIA

VIUA A ALIANÇA DOS TRABALHADORES RURAIS E PEOUENOS E
MEDIOS AGRICULTOBES.

Evora,3l de Outubra de 1976

MOÇÃO
A CONFERÊNC\A DA BEFORMA A3BÁBIA tècomenda aos dêputados

progresslstas da Assembleía da Êepúbtica que continuem ao tàdo dos
tÂbâlhadores e das grandes conquistas revotucionárìas do povo português,
como ttzetam agoè na Comissào de Agticunurc. dettotando o prciecto
rca-ccionétio de suspensào da Refomà Agtate. rvesse sertido têm desde láo fitme apoio do povo tnbalhaclot.

Êvorc, 31 de Outubto cle 1976

Aprovada pot aclamaçâo no Plenário de Enceftanenta cta conÍerência
da Reíotna AgÁia, que teve a prcsença de r],ais de 30000 pessoas


